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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
NO HABEAS CORPUS. 1. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
PEDIDO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 2. 
NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. ACESSO INDEVIDO AO 
CELULAR. VIOLAÇÃO DO DIREITO À NÃO 
AUTOINCRIMINAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 3. 
NULIDADE DA BUSCA DOMICILIAR. EXISTÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES. PACIENTE EM FLAGRANTE DELITO. 
PORTE DE DOCUMENTO FALSO. CONHECIDO DOS MEIOS 
POLICIAIS. 4. PEDIDO CONHECIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL, A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Diante da ausência de previsão legal de pedido de reconsideração e 
verificada a observância ao prazo de interposição, conheço do presente 
pedido como agravo regimental.
2. Dentre as alegações defensivas, a Corte local analisou apenas a 
suscitada ilicitude do ingresso no domicílio do paciente, não tendo os 
demais temas sido previamente submetidos ao crivo do Tribunal de 
origem. Portanto, não houve manifestação da Corte local sobre as 
demais nulidades, motivo pelo qual não é possível conhecer do writ no 
ponto, sob pena de indevida supressão de instância.
- De fato, "é vedada a apreciação per saltum da pretensão defensiva, sob 
pena de supressão de instância, uma vez que compete ao Superior 
Tribunal de Justiça, na via processual do habeas corpus, apreciar ato de 
um dos Tribunais Regionais Federais ou dos Tribunais de Justiça 
estaduais (art. 105, inciso II, alínea a, da Constituição da República)" 
(EDcl no HC 609.741/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 15/9/2020, DJe 29/9/2020).
3. Não há se falar em ilicitude da busca domiciliar, uma vez que os 
policiais verificaram a situação de flagrante delito antes mesmo da 
diligência. De fato, os agentes só entraram na casa do paciente, que é 
conhecido como "chefe de comercialização de drogas", após verificarem 
que este estava portando documento falso e tinha fotos de drogas, além 
de ter indicado onde morava, bem como onde estava a droga. Constata-
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se, portanto, que a diligência não foi arbitrária, mas decorreu de coleta 
progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à conclusão 
segura de ocorrência de crime permanente no local, não se verificando a 
nulidade apontada.
4. Pedido de reconsideração conhecido como agravo regimental, a que 
se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, recebero pedido de reconsideração como 
agravo regimental, ao qual se negar provimento.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 09 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
NO HABEAS CORPUS. 1. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
PEDIDO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 2. 
NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. ACESSO INDEVIDO AO 
CELULAR. VIOLAÇÃO DO DIREITO À NÃO 
AUTOINCRIMINAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 3. 
NULIDADE DA BUSCA DOMICILIAR. EXISTÊNCIA DE 
FUNDADAS RAZÕES. PACIENTE EM FLAGRANTE DELITO. 
PORTE DE DOCUMENTO FALSO. CONHECIDO DOS MEIOS 
POLICIAIS. 4. PEDIDO CONHECIDO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL, A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Diante da ausência de previsão legal de pedido de reconsideração e 
verificada a observância ao prazo de interposição, conheço do presente 
pedido como agravo regimental.
2. Dentre as alegações defensivas, a Corte local analisou apenas a 
suscitada ilicitude do ingresso no domicílio do paciente, não tendo os 
demais temas sido previamente submetidos ao crivo do Tribunal de 
origem. Portanto, não houve manifestação da Corte local sobre as 
demais nulidades, motivo pelo qual não é possível conhecer do writ no 
ponto, sob pena de indevida supressão de instância.
- De fato, "é vedada a apreciação per saltum da pretensão defensiva, sob 
pena de supressão de instância, uma vez que compete ao Superior 
Tribunal de Justiça, na via processual do habeas corpus, apreciar ato de 
um dos Tribunais Regionais Federais ou dos Tribunais de Justiça 
estaduais (art. 105, inciso II, alínea a, da Constituição da República)" 
(EDcl no HC 609.741/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 15/9/2020, DJe 29/9/2020).
3. Não há se falar em ilicitude da busca domiciliar, uma vez que os 
policiais verificaram a situação de flagrante delito antes mesmo da 
diligência. De fato, os agentes só entraram na casa do paciente, que é 
conhecido como "chefe de comercialização de drogas", após verificarem 
que este estava portando documento falso e tinha fotos de drogas, além 
de ter indicado onde morava, bem como onde estava a droga. Constata-
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se, portanto, que a diligência não foi arbitrária, mas decorreu de coleta 
progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à conclusão 
segura de ocorrência de crime permanente no local, não se verificando a 
nulidade apontada.
4. Pedido de reconsideração conhecido como agravo regimental, a que 
se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de reconsideração protocolizado por TARCISIO FELIPE 

DE SOUZA contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do habeas 

corpus.

Consta dos autos que o paciente foi condenado como incurso no art. 33, caput, 

da Lei n. 11.343/2006, e no art. 304 do Código Penal, à pena de 8 anos e 2 meses de 

reclusão, em regime fechado, em virtude da apreensão de 601g de crack e de 949g de 

maconha. Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi julgado, nos 

termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 460/461):

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. USO DE DOCUMENTO 
FALSO. NULIDADE DAS PROVAS. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
IMPROCEDÊNCIA. É dispensável autorização judicial para a busca 
domiciliar quando há fundadas razões da prática de delito no interior do 
imóvel e a entrada foi franqueada.
2- CONDENAÇÃO. MANUTENÇÃO. PROVA DA MATERIALIDADE E DA 
AUTORIA DOS DELITOS. Impõe-se a manutenção da condenação quando 
comprovadas a materialidade e a autoria do delito do tráfico de drogas e uso 
de documento falso, mormente porque idôneos os depoimentos de policiais 
militares.
3- DOSIMETRIA. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. AFASTAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. A agravante da reincidência deve ser mantida, 
porquanto consta, em desfavor do apelante, execução penal definitiva.
4- TRÁFICO PRIVILEGIADO. REINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
REQUISITOS LEGAIS. O réu reincidente não faz jus ao benefício previsto no 
artigo 33, §4º, da Lei n. 11.343/06, porque não preenchidos os requisitos 
legais exigidos.
5- PENA DE MULTA. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 
ADEQUAÇÃO. POSSIBILIDADE. Em observância ao princípio da 
proporcionalidade, impõe-se a alteração da pena de multa para a mesma 
equivalência da privativa de liberdade reformada em graus de apelação.
6- REGIME EXPIATÓRIO FECHADO. REINCIDÊNCIA. A fixação do 
regime prisional não está condicionada somente ao quantum da pena. 
Mantém-se o regime mais gravoso ante a reincidência do réu - fechado.
7- CONVERSÃO EM PENAS ALTERNATIVAS. INVIABILIDADE. Impossível 
a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos 
quando a sentenciada não preenche os requisitos dispostos no artigo 44 do 
Código Penal.
8- RECORRER EM LIBERDADE. PREJUDICADO. CONCEDIDO NA 
SENTENÇA. Tem-se por prejudicado o pleito de concessão do direito de 
recorrer em liberdade, quando tal benefício foi concedido ao réu, por ocasião 
da prolação da sentença.
APELAÇÃO CONHECIDA E PARCIALMENTE PROVIDA.

Documento eletrônico VDA40975776 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 11/04/2024 09:05:37
Código de Controle do Documento: 82babaa1-e5e9-4cc2-839b-66f2d1493770



 

Foram opostos embargos de declaração, os quais forma rejeitados, nos 

seguintes termos (e-STJ fl. 476):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CRIMINAL. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. Os embargos de declaração visam sanar ambiguidades, 
obscuridades, contradições ou omissões presentes nos acórdãos proferidos 
pelo órgão ad quem. Ausentes as hipóteses previstas no artigo 619 do CPP, 
mister é o seu desprovimento. EMBARGOS DECLARATÓRIOS 
DESPROVIDOS.

 

Foi interposto, ainda, o Agravo em Recurso Especial n. 2.291.434/GO, o qual, 

no entanto, não foi conhecido, em virtude do óbice do enunciado n. 182 da Súmula desta 

Corte Superior.

No mandamus, a defesa aduziu, em síntese, que a busca pessoal realizada no 

paciente seria ilícita, bem como a busca domiciliar, porquanto não indicadas fundadas 

razões. No mais, apontou ilegalidade no acesso ao celular do paciente, indicando, ainda, 

violação ao direito de não autoincriminação. Pugnou, assim, pela nulidade das provas, 

com a consequente absolvição do paciente. Contudo, o habeas corpus não foi conhecido, 

por ausência de constrangimento ilegal manifesto.

No presente pedido de reconsideração, a defesa afirma, em síntese, que o fato 

de o paciente ter sido encontrado na posse de documento falso e ser conhecido no meio 

policial não autoriza as diligências realizadas, as quais devem ser, portanto, consideradas 

ilícitas.

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão monocrática ou pelo 

recebimento do presente pedido como agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

Primeiramente, diante da ausência de previsão legal de pedido de 

reconsideração e verificada a observância ao prazo de interposição, conheço do presente 

pedido como agravo regimental. No entanto, a insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a defesa se insurge, 

em síntese, contra as buscas pessoal e domiciliar, por considerar carentes de fundadas 

razões. Aponta, ainda, a ilicitude no acesso ao aparelho celular do paciente e a violação 

ao seu direito à não autoincriminação.
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Contudo, a Corte local analisou apenas a suscitada ilicitude do ingresso no 

domicílio do paciente, não tendo os demais temas sido previamente submetidos ao crivo 

do Tribunal de origem. Portanto, não houve manifestação da Corte local sobre as demais 

nulidades, motivo pelo qual não é possível conhecer do writ no ponto, sob pena de 

indevida supressão de instância.

De fato, "é vedada a apreciação per saltum da pretensão defensiva, sob pena 

de supressão de instância, uma vez que compete ao Superior Tribunal de Justiça, na via 

processual do habeas corpus, apreciar ato de um dos Tribunais Regionais Federais ou dos 

Tribunais de Justiça estaduais (art. 105, inciso II, alínea a, da Constituição da República)" 

(EDcl no HC 609.741/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 

15/9/2020, DJe 29/9/2020).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NULIDADES. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA O RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. PROLAÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE 
PREJUDICA A APRECIAÇÃO DO TEMA. AUSÊNCIA DE APRECIAÇÃO 
DAS TESES DEFENSIVAS PELA SENTENÇA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO PARA O TÉRMINO DA INSTRUÇÃO . 
ENUNCIADO N. 52, DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. As alegadas nulidades decorrentes da sentença condenatória não foram 
examinadas pelo Tribunal de origem, de modo que inviável a análise 
inaugural por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância. 
Outrossim, prolatada a sentença condenatória, fica obstada a análise de 
eventuais nulidades decorrentes do recebimento da denúncia.
2. No que se refere ao alegado excesso de prazo para o encerramento da 
instrução, incide o Enunciado n. 52, da Súmula do STJ, que afirma que 
"Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo". Nesse contexto, prolatada a 
sentença condenatória, inviável o reconhecimento do excesso de prazo.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 837.966/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 27/10/2023.)

 

No que concerne ao tema efetivamente examinado pela Corte local, reitero que 

o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 603.616/RO, 

apreciando o Tema n. 280 da repercussão geral, fixou a tese de que "a entrada forçada em 

domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando 

amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 

dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 

disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados".
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Dessa forma, o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 

validade e regularidade, da existência de fundadas razões que sinalizem para a 

possibilidade de mitigação do direito fundamental à inviolabilidade do domicílio. É dizer, 

somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 

ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 

em questão.

Vale asseverar que, diversamente do que ocorre em relação aos demais direitos 

fundamentais, o direito à inviolabilidade de domicílio se destina a proteger não somente o 

alvo de eventual atuação policial abusiva, mas todo o grupo de pessoas residentes no 

local da diligência. Desta forma, ao adentrar em determinada residência à procura de 

drogas ou produtos de outro ilícito criminal, poderão ser eventualmente violados direito à 

intimidade de terceiros, situação que, por si só, demanda maior rigor e estabelecimento de 

balizas claras na realização desse tipo de diligência.

De outro lado, modificando-se o foco da jurisprudência até o presente 

consolidada, necessário enfatizar que não se pode olvidar também que a dinâmica, a 

capilaridade e a sofisticação do crime organizado, inclusive do ligado ao tráfico de 

drogas, exigem postura mais efetiva do Estado. Nesse diapasão, não se desconhece que a 

busca e apreensão domiciliar pode ser de grande valia à cessação da mencionada espécie 

de criminalidade e à apuração de sua autoria.

Assim, imprescindível se mostra a consolidação de entendimento no sentido 

de que o ingresso na esfera domiciliar para a apreensão de drogas ou produtos de outros 

ilícitos penais, em determinadas circunstâncias, representa legítima intervenção restritiva 

do Estado, mas tão somente quando amparada em justificativa que denote elementos 

seguros, aptos a autorizar a ação de tais agentes públicos, sem que os direitos à 

privacidade e à inviolabilidade sejam vilipendiados.

Na esteira de tal salutar equilíbrio, resultado ao fim e ao cabo de um 

necessário juízo de ponderação de valores e levando-se em consideração a inexistência de 

direito, ainda que de índole fundamental, de natureza absoluta, alguns parâmetros 

objetivos mínimos para a atuação dos agentes que agem em nome do Estado podem e 

devem ser estatuídos.

Exemplificativamente, a diligência estaria convalidada se demonstrado: que, 

de modo inequívoco, houve consentimento do morador livremente prestado; que, uma 

vez abordado em atitude suspeita, o sujeito pôs-se, de forma imotivada, em situação de 
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fuga, sendo posteriormente localizado em situação de flagrância (situação que diverge da 

busca do abrigo domiciliar por cidadão que se vê acuado por abordagem policial 

truculenta, em especial em áreas de periferia); que a busca efetuada resultou de situação 

de campana ou de investigação, de ação de inteligência prolongada, não de acaso ou 

fortuito desdobramento de fatos antecedentes; que a gravidade de eventual crime de 

natureza permanente, como o tráfico ilícito de droga, denotada, por exemplo, pelo vulto e 

quantidade da droga, mostre que, ante a estabilidade e organização da célula criminosa, o 

ambiente utilizado se volte, precipuamente, para a prática do delito, não para uso 

domiciliar do cidadão, verdadeiro objeto de proteção do Texto Constitucional.

Do dilema e da ponderação estabelecidos supra, percebe-se que a situação 

narrada neste e em inúmeros outros processos que chegam a esta Corte Superior dizem 

respeito ao que se entende por significado concreto de Estado Democrático de Direito, 

em especial em relação à parcela economicamente menos favorecida da população, sem 

se olvidar, contudo, a legitimidade de que os órgãos de persecução se empenhem, com 

prioridade, em investigar, apurar e punir autores de crimes mais graves, ligados ao tráfico 

ilícito de drogas e à criminalidade organizada. Assim, o equilíbrio se faz necessário na 

avaliação dos valores postos em confronto, tendo-se como norte as garantias estatuídas no 

Texto Constitucional, desdobradas na legislação processual penal de regência.

Na hipótese dos autos, a Corte local considerou não ter havido violação de 

domicílio, porquanto presentes fundadas razões de prática do crime de tráfico de drogas, 

nos seguintes termos (e-STJ fls. 454/455):

De início, sem razão a tese de nulidade das provas obtidas, por violação 
domiciliar. A Constituição Federal, em seu artigo 5º, inciso XI, afasta a 
inviolabilidade do domicílio no caso de flagrante delito.
Com efeito, no caso, a entrada na casa do apelante deu-se por fundadas 
razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas e em estrita 
observância ao decidido no RE n. 603.616/RO, julgado sob a sistemática da 
Repercussão Geral.
Isso porque, no dia do fato, por volta das 12h, a polícia, em patrulhamento, 
avistou o apelante em via pública, o reconhecendo como sendo “chefe” de 
comercialização de drogas, no Residencial Buena Vista e resolveram 
abordá-lo, que na abordagem apresentou uma carteira de habilitação em 
nome de Tarcísio Silva Ferreira.
Os policiais, ao analisarem a documentação apresentada, suspeitaram que 
poderia ser tratar de documentação falsa e questionaram o apelante. A 
princípio, o apelante insistiu que se chamava Tarcísio Felipe de Souza, mas 
depois confirmou que estava com o referido documento falso porque havia 
mandado de prisão em aberto contra ele.
Ainda, o apelante entregou aos policiais, seu aparelho celular, onde foi 
constatado fotografias de entorpecentes, balança de precisão, um cartão 
bancário, em nome de Maria Marly Fiaia de Souza e conversar de aplicativo 
que indicavam o envolvimento do apelante na comercialização de drogas.
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Por tais motivos, a polícia militar, solicitou apoio policial e, após o apelante 
indicar seu endereço, todos foram até a residência dele, onde foi encontrada 
droga, grande quantia em dinheiro, balança de precisão, resultando na 
prisão em flagrante dele (mov. 03, fs. 09/10, fs. 12/13).
Ressalto que nas duas oportunidades em que foram ouvidos, os policiais 
pontuaram que o acusado disse para a equipe policial onde morava, 
indicando no local, onde a droga estava.
Com efeito, “isto legitimou o ingresso dos policiais no interior do imóvel, 
ocasião em que foram encontradas mais porções de droga, não havendo que 
se falar em violação de domicílio no caso em comento, dadas as 
circunstâncias que subsidiavam a fundada suspeita da ocorrência de situação 
de flagrante delito, autorizadora do ingresso urgente” (STJ, HC 651.015/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 11/05/2021).
Desse modo, considero legítimas as provas obtidas por meio da busca 
domiciliar.

 

Como visto, pela leitura atenta dos excertos acima transcritos, constata-se que 

os policiais verificaram a situação de flagrante delito antes mesmo da diligência. De fato, 

os agentes só entraram na casa do paciente, que é conhecido como "chefe de 

comercialização de drogas", após verificarem que este estava portando documento falso e 

tinha fotos de drogas, além de ter indicado onde morava, bem como onde estava a 

droga. Reafirmo, portanto, que a diligência não foi arbitrária, mas decorreu de coleta 

progressiva de elementos que levaram, de forma válida, à conclusão segura de ocorrência 

de crime permanente no local, não se verificando a nulidade apontada.

Nesse sentido:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO EM HABEAS CORPUS. RECEBIMENTO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO TERMINATIVA. PRETENDIDA 
OBTENÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. POSSE DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÃO. 
INGRESSO FORÇADO EM DOMICÍLIO. EXISTÊNCIA DE SITUAÇÃO EM 
FLAGRANTE. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE 
LIMINAR EM OUTRO HABEAS CORPUS NA ORIGEM, AINDA NÃO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO DA SÚMULA N. 691 DA 
SUPREMA CORTE. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. PREJUDICADO O 
PEDIDO DE FLS. 240-250.
1. O Requerente busca a obtenção de efeitos infringentes. Dessa forma, em 
razão de ter sido protocolado dentro do prazo recursal, o pedido de 
reconsideração deve ser recebido como agravo regimental, com fundamento 
nos princípios da economia processual e da fungibilidade dos recursos.
2. Não se admite habeas corpus contra decisão denegatória de liminar 
proferida em outro writ na instância de origem, sob pena de indevida 
supressão de instância. Súmula n. 691/STF.
3. No caso, não se constata ilegalidade patente que autorize a mitigação da 
Súmula n. 691 da Suprema Corte, tendo em vista que o ingresso em domicílio 
se deu em situação de flagrante, porquanto após troca de tiros no local, a 
polícia foi acionada e, ao chegarem no local, diante da existência de vestígios 
de sangue, entraram na residência para averiguar a existência de feridos, 
ocasião em que foram encontradas drogas, arma, munição e balanças de 
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precisão.
4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental. Recurso 
desprovido. Prejudicado o pedido de fls. 240-250.
(RCD no HC n. 806.008/BA, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 15/5/2023, DJe de 19/5/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA 
REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA. PRESENÇA DE 
FUNDADAS RAZÕES. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.
1. Conforme a jurisprudência desta Corte, "[a]s circunstâncias que 
antecederem a violação do domicílio devem evidenciar, de modo satisfatório e 
objetivo, as fundadas razões que justifiquem tal diligência e a eventual prisão 
em flagrante do suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de simples 
desconfiança policial, apoiada, v. g., em mera atitude 'suspeita', ou na fuga 
do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda ostensiva, 
comportamento que pode ser atribuído a vários motivos, não, 
necessariamente, o de estar o abordado portando ou comercializando 
substância entorpecente" (HC n. 598.051/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe 15/3/2021).
2. No caso dos autos, havia fundadas razões para a busca domiciliar, pois 
foram utilizadas informações oriundas da inteligência policial, acerca da 
traficância pelos acusados, foragidos do Estado do Paraná, os quais, ao " 
serem abordados, apresentaram documentos falsos e, com eles, foi 
apreendida uma arma de fogo, fato que, aliado às informações obtidas, 
motivou o ingresso na residência", local onde foram encontradas mais 
armas e munições, além de 3,135kg de cocaína e 500g de maconha e 
anotações relacionadas ao tráfico.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl na RvCr n. 5.869/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Terceira Seção, julgado em 
14/11/2023, DJe de 17/11/2023.)

 

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, conheço do pedido de reconsideração como agravo regimental 

para negar-lhe provimento.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
RCD no

Número Registro: 2024/0087769-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 898.392 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03653954120168090174  201603653958  3653954120168090174

EM MESA JULGADO: 09/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANTONIO LUCAS DO CARMO ARAUJO 
ADVOGADO : ANTONIO LUCAS DO CARMO ARAUJO  - GO056580
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : TARCISIO FELIPE DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

REQUERENTE : TARCISIO FELIPE DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : ANTONIO LUCAS DO CARMO ARAUJO  - GO056580
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu o pedido de reconsideração como agravo 
regimental, ao qual se negou provimento."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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